Comarca da Capital - 4ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Galliza do Amaral
Processo nº 0160948-35.2005.8.19.0001 (2005.001.162816-7)
Trata-se de ação com processo pelo rito comum ordinário proposta por ESPÓLIO DE MAURO PERROCA RASI contra MIGUEL FALABELLA DE SOUZA AGUIAR, MARIA CLÁUDIA MOTTA RAIA CELULARI, JOSÉ FERNANDO PAGAN, VICTOR HAIM e BATALHA DE ARROZ PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, na qual pretende a parte Autora a condenação da parte Ré ao pagamento de indenização a título de dano material, com fundamento na Lei 9.610/98, em razão da indevida execução da obra teatral denominada ´Batalha de Arroz num Ringue para Dois´. Afirma que tal obra é de titularidade do jornalista e dramaturgo já falecido Mauro Perroca Rasi, sendo que os Réus exploraram a obra através de peça teatral sem a autorização da parte Autora, titular dos direitos do criador. Como causa de pedir, alega a parte Autora, em síntese, que desautorizou expressamente a execução e exploração da obra teatral a ser exibida em Portugal e, ainda assim, os Réus a exibiram. Aduz que os Réus, para disfarçar o ilícito, depositaram na conta da empresa ´Água e Fogo Produções Artísticas´, empresa da qual o falecido era cotista, o valor de R$ 27.141,50, que fora devolvido pela parte Autora. Invoca o direito autoral a ser protegido. Junta documentos. Emenda a inicial realizada às fls. 53/54 que foi recebida pelo juízo. Os Réus apresentaram contestações tempestivas, alegando preliminar de ilegitimidade ativa e ilegitimidade passiva. No mérito, alegam que o brilhante dramaturgo Mauro Rasi faleceu em 2003, sendo que a peça foi encenada em 2004 com estrondoso sucesso em Portugal e em todo o Brasil. Afirmam que diante da tamanha repercussão, em 2005 a produtora portuguesa procurou a produção para uma nova temporada. Aduzem que a representante do Espólio foi imediatamente comunicada, através de e-mails. Asseveram que como o valor médio de pagamento de direitos autorais é de 10%, depositou a quantia equivalente a 9.500 euros, em favor da parte Autora. Entendem que a parte Autora deveria anuir a repetição do sucesso e se consagrar no exterior, sendo que o espólio deve representar os interesses do autor se vivo fosse. Narra desentendimentos entre o marido da inventariante chamado Bira e a produção da peça teatral. Afirmam que o falecido sempre autorizou suas obras para grandes amigos e parceiros de longas datas. Pugnam pela improcedência do pedido. Juntam documentos. Todos os Réus interpuseram reconvenções requerendo indenização a título de dano moral. Afirmam que comunicaram imediatamente a representante do espólio sobre a proposta realizada pela produtora portuguesa denominada ´Décima Colina´. Afirmam que depositaram em sua conta corrente a quantia equivalente a 10% do valor do cachê, percentual utilizado como praxe no mercado. Fundamentam as reconvenções com as mesmas razões expostas nas contestações. Pugnam pela procedência do pedido. Contestação às reconvenções às fls. 394/410. Réplica às fls. 412/418. Decisão que saneou o feito às fls. 504, que foi esclarecida às fls. 510, determinando a realização da proa pericial. Laudo Pericial às fls. 618/635, sobre o qual as partes se manifestaram. Esclarecimentos do Perito às fls. 656/658. Decisão de fls. 659 que indeferiu a produção de outras provas e instou as partes para se manifestarem sobre os esclarecimentos do Perito. Contra tal decisão foi interposto agravo de instrumento pela parte Ré que foi rejeitado. As partes se manifestaram nos autos sobre os esclarecimentos do Perito. É O RELATÓRIO. DECIDO. O presente feito se encontra incluído na Meta 02 do CNJ, estando apto para julgamento, diante da farta produção da prova documental e pericial realizadas nos autos. As questões preliminares já foram decididas pela decisão que saneou o feito, salientando que os dois primeiros Réus, além de grandes atores, também são sócios majoritários da última empresa Ré denominada ´Batalha de Arroz Produções Artísticas Ltda´, conforme se verifica da última alteração contratual de fls. 235/239. Os dois primeiros Réus contam juntos com 90% das cotas da sociedade empresária, devendo então, figurar no polo passivo da demanda. Os dois primeiros Réus também agiram como produtores da peça teatral. Passa-se à análise do mérito da demanda. Pretende a parte Autora, em resumo, sejam os Réus condenados ao pagamento de indenização por danos patrimoniais, em razão da execução e exploração da obra teatral denominada ´Batalha de Arroz num Ringue para Dois´, sem autorização de seu criador. A obra é de titularidade do falecido jornalista e dramaturgo Mauro Perroca Rasi, representando por sua inventariante, alegando que a peça teatral foi exibida em Portugal sem sua autorização, ou melhor, com a sua desautorização expressa. O cerne da questão é saber se a exibição da peça teatral contou com a autorização da parte Autora. O artigo 68 da Lei 9.610/98 dispõe categoricamente que : ´Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras teatrais, composições, musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em representações e execuções públicas.´ A Lei é clara e expressa no sentido de ser necessária prévia e expressa autorização do criador da obra para utilizá-la ou exibi-la. Pois bem. É fato incontroverso que a obra teatral é de titularidade do jornalista e dramaturgo já falecido, Mauro Perroça Rasi. A parte Ré afirma que recebeu proposta de uma empresa portuguesa denominada ´Décima Colina´, para uma nova temporada da peça ´ Batalha de Arroz num Ringue pra Dois´, comunicando imediatamente quanto as negociações para a representante do Espólio de Mauro Rasi. A parte Ré afirma, inclusive, que depositou na conta corrente da empresa da qual o falecido era cotista, o valor de 9.500 euros, a título de 10% sobre o valor do cachê. A parte Ré salientou que tal valor é de mercado, o que demonstra sua boa-fé. Isto significa que a parte Ré sabia que teria que obter prévia autorização da parte Autora para a exibição da peça teatral. Significa também que efetivamente contratou com produtora portuguesa a exibição da peça em Portugal, recebendo determinada quantia para tal, até porque realizou depósito em conta corrente a favor da parte Autora. Ocorre que a parte Autora não autorizou a exibição da peça teatral e, mesmo sem sua autorização, a parte Ré fechou contrato com a produtora portuguesa e realizou a temporada de espetáculos. Ressalte-se que o e-mail do quarto Réu, Victor Haim, informa à parte Autora quanto ao contrato fechado com a produtora Décima Colina, lhe informando o valor e as datas das apresentações, sendo que no final do documento conclui: ´aguardamos o aceite via e mail´ (fls. 22). Tal documento é datado de 16 de agosto de 2005. Pelo documento de fls. 24, datado de 19 de agosto de 2005, a parte Autora apresentou resposta no seguinte sentido: ´não aceito a sua proposta´. Tal posicionamento foi reiterado através do e-mail de fls. 29. Na verdade, a parte Autora se insurgiu quanto aos valores contratados, eis que pretendia que fossem pagos valores sobre a bilheteria e não sobre o que os atores iriam ganhar. A parte autora pleiteava o percentual a ser recebido sobre o valor da bilheteria e não sobre o valor do cachê dos atores. Importante observar que a parte Ré contratou a exibição da peça teatral antes de obter autorização da parte Autora. Sendo certo que em nenhum momento, a parte Autora autorizou a exibição e veiculação da peça teatral. Como não houve autorização para a exibição da peça teatral em Portugal no ano de 2005, entendo ser cabível o pagamento de direitos autorais nos espetáculos realizados ao vivo. Embora a parte Ré tenha efetuado determinada quantia em favor da parte Autora, tal valor foi devolvido, conforme se verificam das alegações de ambas as partes. Passa-se ao valor apurado pelo Perito do juízo. Veja-se que o laudo pericial elucida a forma pela qual o Perito o concluiu, transcrevendo a quantidade de apresentações da peça teatral, a lotação máxima dos teatros e o valor dos ingressos. O Perito apurou dezessete apresentações da parte Ré, com lotação máxima nos teatros, apurando o percentual de 10% sobre a bilheteria. O valor atualizado para 28/02/2014 corresponde a quantia de R$ 524.597,46 (quinhentos e vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e sete reais e quarenta e seis centavos). Valor este que deve a parte Ré reembolsar à parte Autora. Não merece prosperar o pedido da parte Autora no sentido de aplicar a multa prevista no artigo 109 da Lei 9.610/98, correspondente a vinte vezes o valor que deveria ser pago, o que totalizaria a quantia de 10.491.949,20 (dez milhões, quatrocentos e noventa e um mil, novecentos e quarenta e nove reais e vinte centavos) - fls. 662. Isto porque entendo que não ficou caracterizada qualquer má-fé dos Réus. Deixo de impor a multa prevista no dispositivo acima citado aos Réus porque não ficou caracterizada qualquer má-fé nos autos, salientando que em 2004, houve autorização da inventariante para a utilização da obra, conforme se verifica do contrato de cessão de direitos às fls. 106/108. Quanto ao pedido de reconvenção, não houve caracterização de dano moral a ser reparado para os Réus. A interposição da ação por parte da Autora é um direito consagrado na constituição, sendo o processo judicial de caráter público, não sendo requerido, em nenhum momento, a decretação de sigilo judicial. Logo, o pedido de reconvenção se encontra desprovido de fundamentação, posto que a Autora maneja o meio correto para fazer valer seus direitos. Portanto, merece ser acolhido parcialmente o pedido autoral de direito patrimonial. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar os Réus solidariamente ao pagamento de indenização a título de dano material do valor correspondente a R$ 524.597,46 (quinhentos e vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e sete reais e quarenta e seis centavos), corrigido monetariamente desde 28/02/2014, incidindo juros de 1% ao mês a partir da citação. Diante da sucumbência de maior parte do pedido, condeno os Réus solidariamente, ainda, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados estes em 10% sobre o valor da condenação. Em relação às reconvenções, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e, em consequência, extingo o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno a cada parte Reconvinte nas custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais), nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. P.I. Na forma do inciso I do artigo 229-A da Corregedoria, alterado pelo Provimento 2/2013, ficam as partes cientes de que os autos serão enviados a Central ou Núcleo de arquivamento.
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